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Processo Administrativo Eletrônico nº: 23061/2023. 
Destino: Secretaria Municipal de Educação.  
 
 
 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. ANÁLISE DE RECURSO E 

CONTRARRAZÕES. ENTENDIMENTOS LEGAIS E 

JURISPRUDENCIAIS. EXCESSO DE FORMALISMO E PREVISÃO 

EDITALÍCIA. NECESSIDADE DE DILIGÊNCIA. ARTIGO 43, §3º, DA LEI 

Nº 8.666/93.  

 

 

PARECER/PGM/PADM N. 161/2024 

 

 Trata-se de consulta advinda da Secretaria Municipal de 

Educação, solicitando análise de recurso interposto pela empresa UNIFORT 

COMÉRCIO E CONFECÇÃO DO VESTUÁRIO LTDA, e contrarrazões da 

empresa FIBRA MIL COMÉRCIO LTDA – EPP, no Pregão Eletrônico nº 

056/2023, em razão da discordância da aprovação ou não das amostras da 

Recorrente.  

 

 Em síntese, a Recorrente argumenta que a sua desclassificação 

foi errônea, uma vez que a gramatura dos tecidos dos uniformes apresentados 

foi superior ao exigido no Edital de Pregão Eletrônico nº 056/2023, não havendo 

razão para que não fossem aceitas suas amostras, pois as mesmas comprovam 

a qualidade do material. 

 

 Em contrarrazões, a empresa FIBRA MIL COMÉRCIO LTDA – 

EPP alega que a desclassificação das amostras apresentadas pela Recorrente 

deve prosperar, pois a Comissão da Secretaria Consulente apresentou as 

devidas justificativas para essa desclassificação, bem como levou em 

consideração também, fatos externos relacionados ao material apresentado nas 

amostras, devendo ser mantida a não aprovação das mesmas.  

 

 É o relatório. Passo a opinar. 
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 I – Considerações Iniciais 

 

 Inicialmente, ressalto que esta Procuradoria, enquanto órgão 

consultivo, e em observância a Instrução Normativa PGM nº 001/2015, emite 

parecer estritamente jurídico-opinativo, ao qual não se vinculam os ordenadores 

de despesa, a quem compete, efetivamente, o poder decisório. Desta feita, 

registre-se, serão abordados, logo adiante, os aspectos estritamente formais e 

jurídicos da consulta. 

 

 II – Da Análise Jurídica 

 

 Trata-se de consulta para análise de recurso interposto pela 

empresa UNIFORT COMÉRCIO E CONFECÇÃO DO VESTUÁRIO LTDA, e 

contrarrazões pela empresa FIBRA MIL COMÉRCIO LTDA – EPP, no Pregão 

Eletrônico nº 056/2023, em razão da discordância da aprovação ou não das 

amostras da Recorrente.  

 

Antes de adentrar ao mérito, insta ressaltar que na data de 1º de 

abril de 2021, entrou em vigor a Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre as novas 

regras para as licitações e contratos administrativos, na qual o inciso II do artigo 

193 prevê que as Leis de nº 8.666/1993 e10.520/2002, e os artigos 1º a 47-A da 

Lei nº 12.462/2011, serão revogados após decorridos 2 (dois) anos da 

publicação oficial da Lei. 

 

Sendo assim, durante esses 02 (dois) anos iniciais, contados da 

publicação da Lei nº 14.133/2021, seu artigo 191 pontua que a Administração 

poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com a referida Lei ou 

de acordo com as Leis previstas no inciso II do artigo 193, acima pontuadas, e a 

opção escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou 

instrumento de contratação direta, vedada a aplicação combinada da Lei nº 

14.133/2021 com as citadas no inciso II do artigo 193.  
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No entanto, o prazo previsto no artigo 193 da Lei nº 14.133/2021 

fora prorrogado através da Medida Provisória nº 1.167, de 31 de março de 2023, 

prevendo que a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente 

de acordo com a Lei nº 14.133/2021, ou de acordo com as Leis e nº 8.666/1993 

e 10.520/2002, e os artigos 1º a 47-A da Lei nº 12.462/2011, até o dia 29 de 

dezembro de 2023. 

 

Ocorre que a referida MP perdeu sua eficácia, entretanto, não 

houve prejuízo, tendo em vista que o prazo previsto no artigo 193 da Lei nº 

14.133/2021 foi prorrogado também pela previsão contida no inciso II, do artigo 

3º da Lei Complementar nº 198/2023, passando a constar que a Lei nº 8.666/93 

foi revogada em 29 de dezembro de 2023. 

 

O Decreto Municipal nº 1.606, de 29 de dezembro de 2023, que 

entrou em vigor nesta data e regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021 no 

âmbito do Município de Linhares/ES dispõe no seu artigo 176, que “os processos 

de contratação autuados até 29 de dezembro de 2023, nos quais se tenha 

optado pela Lei nº 8.666/93, permanecerão regulamentados por essa legislação 

até o término de todas as relações jurídicas deles decorrentes.” 

 

Dessa forma, considerando que o processo em análise fora 

autuado antes de 29/12/2023, bem como o fato de que o Edital de Pregão 

Eletrônico nº 056/2023 fora realizado com base na Lei nº 8.666/93, sigo a análise 

solicitada, com base na referida Lei citada. 

 

a) Da análise do recurso e contrarrazões: 

 

Inicialmente, observo que o Edital de Pregão Eletrônico nº 

056/2023 prevê, em seu subitem 12.16 do item 12 (fls. 549/550), a necessidade 

de apresentação de amostra dos materiais pela empresa arrematante, as quais 
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serão analisadas pela Comissão de Avaliação e Julgamento da Secretaria 

Municipal de Educação.  

 

Por essa razão, tendo a empresa UNIFORT COMÉRCIO E 

CONFECÇÃO DO VESTUÁRIO LTDA sido declarada arrematante dos Lotes 1 

e 2 do Pregão Eletrônico nº 056/2023, a mesma fora convocada para 

apresentação das amostras (fl. 1169), sendo que os documentos necessários 

foram juntados as fls. 1170/1200. 

 

Em análise ao documento da arrematante, a Comissão de 

Avaliação e Julgamento verificou que os produtos apresentados pela UNIFORT 

não atendem aos padrões de qualidade estabelecidos (fls. 1203/1205), tendo 

como justificativa o fato de que, em análise aos laudos técnicos apresentados 

pela empresa, verificou divergência na gramatura de alguns tecidos, se 

comparados ao que fora exigido no certame.  

 

Em que pese a reprovação dos materiais pela Comissão de 

Avaliação e Julgamento, noto que o subitem 12.16.6 do item 12.16 (fl. 549), 

prevê que: “Caso a Comissão de Avaliação possua dúvida acerca da gramatura, 

textura apresentada pela empresa arrematante, fica a Secretaria Municipal de 

Educação autorizada a encaminhar amostra do produto para teste/análise em 

laboratório”. 

 

Cumpre mencionar que a Comissão de Avaliação e Julgamento 

avalia o produto observando o princípio do julgamento objetivo, uma vez que 

o Edital prevê critérios objetivos, presumindo que a equipe técnica da Secretaria 

definiu os parâmetros mínimos para análise das amostras.  

 

Com efeito, verifica-se que o Recorrente alega ter apresentado 

material superior ao requerido no Edital e que não traria prejuízo como previsto 

no laudo, ao passo que o Recorrido alega que o definido no Edital é o suficiente 

Pág. 1484

023061/2023



          PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
 

NÚCLEO DA PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 

 

 

_______________________________________________________________________________________________ 
Avenida Augusto Pestana, número 790, Centro, Linhares/ES - Cep.: 29.900-192 

Tel.: (27) 3372-6838 - www.linhares.es.gov.br - e-mail: procuradoriageral@linhares.es.gov.br 
Processo nº: 23061/2023. 

 Página 5 de 7. 

 

para que a Secretaria Consulente necessita, além do material apresentado pela 

arrematante apresentar vícios não verificados pela Comissão.  

 

Considerando que a doutrina, defendida por Jacoby, entende 

que “(...) a Administração Pública pode aceitar produto de qualidade equivalente 

ou superior pelo mesmo preço” e que arrematante alega que seu material 

superior atende satisfatoriamente à necessidade da contratação, logo, entendo 

que o subitem 12.16.6 do Edital deverá ser observado pela Secretaria 

Consulente, para esclarecer se de fato o produto de maior qualidade  

atende à necessidade da Secretaria, ou seja, pode ser utilizado para 

confeccionar os uniformes dos alunos que usarão diariamente, sem trazer 

prejuízo ao fim proposto, que é o bem estar das crianças. (JACOBY, Jorge 

Ulisses. Sistema de registro de preços e Pregão, Belo Horizonte: Editora Fórum, 

pp. 400/401) 

 

Oportuno ressaltar que a previsão editalícia do subitem 12.16.6. 

do Edital materializa o princípio do formalismo moderado, cuja ideia é de se 

permitir uma maior competitividade no certame, já que licitantes não podem ser 

excluídos do processo de contratação por conta de questões irrelevantes, 

como omissões ou irregularidades formais, que podem e devem ser 

verificadas pela Administração Pública. 

 

Esse é o entendimento exarado pelo Plenário do TCU no 

Acórdão 357/2015, a saber:  

 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve 
pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a 
adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau 
de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 
promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo 
extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 
prerrogativas dos administrados. (Grifei) 
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Essa ideia do formalismo moderado advém da previsão contida 

no artigo 43, §3º, da Lei nº 8.666/93, que, com base no Edital faculta a Comissão 

ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual de 

contratação, que no caso em apreço é verificar se o material apresentado pela 

arrematante de fato atende às necessidades dos alunos/Secretaria Consulente, 

como a mesma alega em Recurso. 

 

Diante do exposto e, ainda, o desconhecimento técnico dessa 

Procuradora, entendo que a inobservância das regras editalícias (subitem 

12.16.6 do item 12.16 (fl. 549)) pode configurar um excesso de formalismo, 

desclassificando a empresa arrematante, que alega ter apresentado produtos 

com gramatura superior ao exigido no Edital e que não haveria prejuízo como 

alegado pela Comissão. 

 

Por tais razões entendo que a Secretaria Consulente deverá 

promover diligência, caso em que, se as mesmas forem aprovadas para o 

fim requerido que é a confecção de uniformes confortáveis às crianças do 

Município, o Recurso deverá ser acolhido.  

 

 III – Conclusão 

 

 Por todo o exposto, após a análise dos aspectos jurídicos da 

consulta, tendo como base os entendimentos legais e jurisprudenciais, sem 

ingressar no exame das questões técnicas ou alusivas ao mérito, ao qual essa 

Procuradora não detém conhecimentos técnicos, opino pela realização de 

diligência, observando-se assim, as regras do Edital, tendo em vista os 

argumentos expostos nesse parecer.  

 

Desde já informo que não é necessário o retorno do processo à 

Procuradoria Geral do Município para fiscalização do cumprimento das 
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recomendações ora ofertadas, tendo em vista o teor do art. 3º da IN PGM 

01/2015. 

 

 Salvo melhor juízo, é o parecer. 

 

 Linhares/ES, 18 de fevereiro de 2024. 

 

 

PRISCYLA MATHIAS SCUASSANTE 
Procuradora Municipal 

OAB/ES Nº 14.334 
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